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Prefeito André Lemos aguarda
 repasse  do Governo Federal para

 garantir piso nacional da enfermagem
DA REDAÇÃO

O prefeito André 
Lemos informa 

que o município de 
Dracena está aguar-
dando o repasse do 
Governo Federal para 
que seja efetivado o 
piso salarial de enfer-
magem no valor de R$ 
4.750,00. "Assim que a 
questão for aprovada 
iremos providenciar o 
pagamento com o rea-
juste", disse o prefeito.  
O Senado aprovou 
nesta terça-feira, 20, 
em dois turnos, a pro-
posta de emenda à 
Constituição que via-
biliza o pagamento do 
piso da enfermagem 
(PEC 42/2022). O texto 
direciona recursos do 
superávit financeiro 
de fundos públicos e 
do Fundo Social para 
financiar o piso salarial 
nacional da enferma-
gem no setor público, 
nas entidades filantró-
picas e de prestado-
res de serviços, com 
um mínimo de aten-
dimento de 60% de 
pacientes do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 
A matéria segue 

agora para promulgação.  
O texto, que tem como pri-
meiro signatário o deputa-
do André Figueiredo (PDT-
CE), foi aprovado na sema-
na passada pela Câmara e 
chegou ao Senado na forma 
do substitutivo da comissão 
especial à PEC 390/2014.  
A iniciativa estabelece que 
a União ajudará estados e 
municípios a pagar esses 
profissionais usando recur-
sos do superávit financei-
ro dos fundos públicos do 
Poder Executivo, verificados 

ao fim de cada ano entre os 
exercícios de 2023 a 2027, 
exceto os saldos vindos do 
esforço de arrecadação dos 
servidores civis e militares da 
União, como os relacionados 
à cobrança da dívida ativa. 
A aprovação da proposta foi 
uma reação do Congresso 
à decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) de 
bloquear o pagamento do 
piso. A Corte deu prazo de 
60 dias para entes públicos 
e privados da área da saúde 
esclarecerem o impacto 

financeiro, os riscos 
para empregabilidade 
no setor e a eventual 
redução na qualida-
de dos serviços, com 
a apresentação de 
proposta de solução. 
O relator da propos-
ta, senador Fabiano 
Contarato (PT-ES), 
afirmou que a medida 
não cria despesas sem 
contrapartidas e por 
essa razão soluciona o 
impasse judicial.
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